PROJETO DE LEI Nº 09 / 2005

Dispõe sobre a proibição da produção e comercialização de alçapões, visgueiras, arapucas e outros produtos congêneres.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei, de autoria do Vereador Archibaldo Brasil Martinez de Camargo:

Art. 1º - Por esta Lei, ficam vedadas no município de Bebedouro, quaisquer atividades que envolvam a produção e comercialização de alçapões, visgueiras, arapucas e outros produtos congêneres.

Art. 2º - Os estabelecimentos industriais, comerciais e quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que infringirem o disposto no artigo 1º desta Lei ficam sujeitos as seguintes penalidades:

I – Multa a partir de 01 (um) salário mínimo, para os casos verificados na autuação de até 10 (dez) produtos, podendo, nos casos acima desse número, chegar ao máximo de 20 (vinte) salários mínimos;

II – Apreensão do(s) produto(s);

§ 1º - A multa será duplicada no caso de reincidência, sempre em relação à última autuação.

§ 2º - Em se tratando de infração praticada por menores de idade, as penalidades cabíveis serão aplicadas aos pais ou responsáveis.

§ 3º - As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas sem prejuízo das previstas em âmbito Federal e/ou Estadual, devendo incontinente, o Poder Executivo Municipal, comunicar as outras esferas de governo sobre o fato, fornecendo-lhes toda a documentação necessária para que apliquem as sanções eventualmente previstas na legislação respectiva.

§ 4º - A documentação elaborada por autoridades públicas, estaduais e federais, servirão como prova para a autuação administrativa, pelo agente ambiental competente do município.

§ 5º - Visando, também, receber a documentação das autuações realizadas pelos órgãos das demais esferas de poder que atuem no município, a Administração Municipal poderá celebrar convênios com os mesmos.

§ 6º - Todos os recursos provenientes da multas devem ser empregados na recuperação e preservação da fauna no município, através de órgãos criados especialmente para esse fim.

Art. 3º - O disposto nesta Lei será objeto de regulamentação por parte do Poder Executivo que, entre outras normas a respeito, fixará a forma de sua fiscalização e execução, e ato contínuo, levará ao conhecimento dos órgãos responsáveis pelo Meio Ambiente que atuam no município. 

Art. 4º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 31 de janeiro de 2005.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

                VEREADOR – PTB
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JUSTIFICATIVA


Acredito ser desnecessário maiores argumentações a respeito da crueldade que tais produtos provocam nos animais. E devemos considerar que os animais constam da responsabilidade das pessoas frente à sua bem-vinda preservação, principalmente os animais silvestres que, seres mais sensíveis, devem ser protegidos e apreciados por todos e não apenas por alguns, que na desculpa de amá-los intensamente egoisticamente os aprisionam, ou que, na ânsia incontrolada por lucros financeiros, tornam-se insensíveis e os comercializam, criando-se assim, um mercado paralelo e irregular de produtos voltados à captura, pouco considerando as causas de sofrimento aos animais e de prejuízos ao meio ambiente. 


O assunto vem bem normatizado na Lei Federal nº 9605, de 12 de fevereiro de 1998, que, dispondo sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, cita como crime ao meio ambiente o Artigo 29 – Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida e o Artigo 32 – Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos. É evidente que o uso de tais produtos de captura não trazem nenhum prazer ao animal.


Para apresentar este projeto, também me apego ao que preceitua nossa Lei Orgânica Municipal, quando em seu Item VII do Artigo 12 versa ser de competência comum da União, do Estado, do Distrito Federal e deste Município, preservar as florestas, a fauna e a flora. Também no Artigo 208, onde as condutas e atividades lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas e jurídicas, a sanções administrativas nos termos da Lei, com aplicação de multas diárias e progressivas no caso de continuidade da infração ou reincidência da conduta sancionada, independente da obrigação dos infratores de recuperar os danos causados, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis e no seu Parágrafo Primeiro, que diz ser competência do Município proteger, de modo a preservar em seu território, a fauna e a flora e o patrimônio genético por elas representado, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade, fiscalizando a extração, captura, produção, transporte, comercialização e consumo de espécimes e subprodutos.


Diante do exposto, peço o apoio dos nobres colegas para a aprovação desta Lei.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 31 de janeiro de 2005.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

             VEREADOR – PTB
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